
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.910 - SP (2012/0110616-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HEBERT LUCAS GUINDAS DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO SIMÃO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO PRETORIANO E OFENSA AO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
LEGAL RELATIVO À NÃO DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte de Justiça Superior tem asseverado que a expressiva quantidade 
e a natureza do entorpecente apreendido em poder do acusado constitui 
circunstância hábil a impedir a aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, a depender das 
peculiaridades da hipótese concreta. In casu, trata-se de apreensão de 3,823 
quilos de maconha e 1,444 quilo de cocaína, circunstância esta que impede a 
aplicação do mencionado redutor de pena. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 25 de março de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.910 - SP (2012/0110616-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HEBERT LUCAS GUINDAS DE MOURA 
ADVOGADO : JOÃO SIMÃO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HEBERT LUCAS GUINDAS 

DE MOURA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou seguimento ao recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. DISSENSO 
PRETORIANO E OFENSA AO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. NÃO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO LEGAL RELATIVO À NÃO 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fls. 381/390)

Sustenta o agravante, às fls. 395/428, inicialmente, que a decisão monocrática 

seria nula, porquanto a competência para análise de recurso especial seria do órgão colegiado, 

e não somente do relator. Além disso, afirma que "a Súmula nº 83, do STJ, diversamente do 

decidido, não se aplica na questão ora debatida (art. 105, III, alínea 'a', da CF), ou seja, em 

casos de recursos especiais interposto em face de r. decisões recorridas, pela afronta ou 

negativa de vigência a lei federal, mas sim, apenas 'pela divergência'".

Outrossim, alega que o dissídio jurisprudencial "atendeu todos os requisitos do 

artigo 255, § § 1º e 2º, do Regimento Interno dessa Colenda Corte, eis que, foi realizado o 

devido cotejo analítico entre os v. acórdãos recorridos e aqueles indicados como divergentes, 

inclusive com a demonstração de suas similitudes fáticas".

Por fim, aduz que inaplicável ao presente caso o enunciado 284 da Súmula do 

STF, uma vez que "a fundamentação contida no especial, ou seja, o cotejo analítico, com a 

transcrição dos trechos conflitantes entre o v. acórdão recorrido e o acórdão paradigma I, 

inclusive com a demonstração da similitude fática e circunstâncias que o assemelhavam entre 

si, já contava com suficiência a permitir a exata compreensão da controvérsia, não 

necessitando, portanto, da indicação expressa do dispositivo da legislação infraconstitucional 
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federal sobre o qual recairia a alegada divergência".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.910 - SP (2012/0110616-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DISSENSO PRETORIANO E OFENSA AO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO 
LEGAL RELATIVO À NÃO DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte de Justiça Superior tem asseverado que a expressiva quantidade 
e a natureza do entorpecente apreendido em poder do acusado constitui 
circunstância hábil a impedir a aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, a depender das 
peculiaridades da hipótese concreta. In casu, trata-se de apreensão de 3,823 
quilos de maconha e 1,444 quilo de cocaína, circunstância esta que impede a 
aplicação do mencionado redutor de pena. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Preambularmente, quanto à aventada nulidade da decisão monocrática, por não 

submissão do feito à turma julgadora, anoto que "nos termos do art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é 

possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, 

o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo 

regimental". (AgRg no HC 248.748/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

QUINTA TURMA, DJe 17/12/2013) 
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Lado outro, nos termos do assentado no decisum vergastado, constata-se da 

leitura da pretensão recursal, no que concerne ao alegado dissídio jurisprudencial e ofensa ao 

artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, que a matéria debatida pelo recorrente encontra-se 

pacificada nesta Corte nos termos do que decidido pelo Tribunal de origem.

Dispõe o parágrafo 4º do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, apontado como violado:

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas 
poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 
penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

A Lei nº 11.343/06, ao tempo em que conferiu tratamento mais rigoroso aos 

grandes traficantes e àqueles que se entregam com frequência ao tráfico de entorpecentes 

majorando as penas previstas na lei anterior, instituiu uma benignidade modulada em relação 

ao pequeno traficante que debuta na seara, com a previsão de causa especial de diminuição 

da pena, desde que cumulativamente preenchidos os requisitos legais.

Note-se, a propósito, que de acordo com o disciplina inserta na Lei 11.343/06, 

a quantidade de droga é um dos relevantes parâmetros a serem considerados, tanto no 

reconhecimento típico do tráfico, quanto em relação à dosimetria da pena, sem que se possa 

falar em bis in idem, por força mesmo do que dispõe o artigo 42 da norma.

Isto porque não se mostra razoável que alguém manejando grande quantidade 

de droga ostente a condição de traficante eventual, de modo a fazer jus à benesse do 

legislador.

Assim, interpretando o dispositivo legal em comento, esta Corte Superior de 

Justiça tem decidido que a expressiva quantidade de entorpecentes apreendida em poder do 

acusado constitui circunstância hábil a denotar a dedicação às atividades criminosas, podendo 

impedir a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 

11.343/06 à míngua do preenchimento dos requisitos legais.

Nesse sentido, colhem-se precedentes das duas Turmas da Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, dos quais extraio os seguintes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 
11.343/2006. APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. PACIENTES CONSIDERADOS COMO INTEGRANTES DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. CONCLUSÃO QUE NÃO PODE SER 
REAVALIADA POR ESTA CORTE, MORMENTE NA ESTREITA VIA 
ELEITA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS: GRAUS DE JURISDIÇÃO 
SOBERANOS NA AVALIAÇÃO DA MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA MINORANTE. FIXAÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL INICIALMENTE FECHADO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. OBRIGATORIEDADE. CRIME COMETIDO 
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SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 11.464/2007. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.

1. Hipótese em que os Pacientes foram condenados por tráfico 
interestadual de drogas, porque transportavam dentro de seus estômagos, 
da cidade de Campo Grande (MS), para Uberlândia (MG), a quantidade 
total de 2.237,63 g de cocaína.

2. Conforme corretamente se pronunciaram os graus de jurisdição 
antecedentes, em razão da expressiva quantidade e natureza de droga 
apreendida, resta evidenciado que os Pacientes são pessoas dedicadas à 
criminalidade ou integrantes de organização criminosa, o que impede a 
redução de pena pretendida. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
deste Superior Tribunal de Justiça.

(...)
(HC 214.286/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
ELEVADA QUANTIDADE DE COCAÍNA.  NÃO APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/06.

1. Diz o art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, que a pena pode ser 
reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o paciente seja 
primário, portador de bons antecedentes, não integre organização criminosa 
nem se dedique a tais atividades.

2. A expressiva quantidade de droga apreendida em poder do paciente - 
mais de seis quilos de cocaína - que seria levada do Brasil para a África do 
Sul consubstancia circunstância que revela o seu envolvimento na senda 
criminosa. Tal quadro impede o reconhecimento da modalidade privilegiada 
do crime.

3. Ordem denegada.
(HC 208.224/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 09/08/2011, DJe 31/08/2011)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REGIME PRISIONAL. 
INTERPOSIÇÃO CONCOMITANTE DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA 
(977,400 GRAMAS DE COCAÍNA). ORDEM DENEGADA.

(...).
2. Não se vislumbra qualquer ilegalidade manifesta que autorize a 

concessão da ordem pretendida. O Tribunal de origem justificou a não 
aplicação do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, bem como a fixação do 
regime fechado, na grande quantidade de droga apreendida (977,400 
gramas de cocaína), motivação idônea. 

3. Habeas corpus denegado". (HC 179505/SP, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, DJe 27/02/2012)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA ALTERAÇÃO DA 
DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. PRECEDENTES. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o condenado por tráfico 
de drogas, apreendido com grande quantidade de substância entorpecente, 
manifesta dedicação à atividade criminosa. 

2. No caso concreto, o paciente foi flagrado com 13,6Kg de 
substância análoga à maconha, sendo inaplicável, portanto, a causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. 

3. Ordem denegada". (HC 130.514/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA 
MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA 
TURMA, DJe 03/02/2012)

"HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE ENTORPECENTES. (...). PENA. DIMINUIÇÃO. NOVA CAUSA 
ESPECIAL.  REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
EXCESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTE E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NEGATIVA DE MITIGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

1. Inocorre constrangimento ilegal quando a Corte originária entende 
que o agente não satisfaz as exigências para a aplicação da nova causa de 
especial redução de pena disposta no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
diante da expressiva quantidade de droga apreendida em seu poder e do 
fato de integrar associação criminosa. 

(...) (HC 96.239/SP, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 08/09/2008)

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do HC 

nº 111.666, Relator o Ministro Luiz Fux, consignou que "a apreensão de grande quantidade de 

droga é fato que permite concluir, mediante raciocínio dedutivo, pela dedicação do agente a 

atividades delitivas", circunstância "obstativa da aplicação da referida minorante". 

O aresto ficou assim resumido:

"HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA, MAUS 
ANTECEDENTES E DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO. PRESUNÇÃO 
HOMINIS. POSSIBILIDADE. INDÍCIOS. APTIDÃO PARA LASTREAR 
DECRETO CONDENATÓRIO. SISTEMA DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REAPRECIAÇÃO DE PROVAS. 
DESCABIMENTO NA VIA ELEITA. ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A AFASTAR A 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06, 
ANTE A DEDICAÇÃO DO AGENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
ORDEM DENEGADA. 

1. O § 4º do artigo 33 da Lei de Entorpecentes dispõe a respeito da 
causa de diminuição da pena nas frações de 1/6 a 2/3 e arrola os requisitos 
necessários para tanto: primariedade, bons antecedentes, não dedicação à 
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atividades criminosas e não à organização criminosa. 

2. Consectariamente, ainda que se tratasse de presunção de que o 
paciente é dedicado à atividade criminosa, esse elemento probatório seria 
passível de ser utilizado mercê de, como visto, haver elementos fáticos 
conducentes a conclusão de que o paciente era dado à atividade delituosa. 

3. O princípio processual penal do favor rei não ilide a possibilidade de 
utilização de presunções hominis ou facti, pelo juiz, para decidir sobre a 
procedência do ius puniendi, máxime porque o Código de Processo Penal 
prevê expressamente a prova indiciária, definindo-a no art. 239 como “a 
circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, 
por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias”. 
Doutrina (LEONE, Giovanni. Trattato di Diritto Processuale Penale. v. II. 
Napoli: Casa Editrice Dott. Eugenio Jovene, 1961. p. 161-162). Precedente 
(HC 96062, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 06/10/2009, DJe-213 DIVULG 12-11-2009 PUBLIC 13-11-2009 
EMENT VOL-02382-02 PP-00336). 

4. Deveras, o julgador pode, mediante um fato devidamente provado 
que não constitui elemento do tipo penal, utilizando raciocínio engendrado 
com supedâneo nas suas experiências empíricas, concluir pela ocorrência 
de circunstância relevante para a qualificação penal da conduta. 

5. A criminalidade dedicada ao tráfico de drogas organiza-se em 
sistema altamente complexo, motivo pelo qual a exigência de prova direta 
da dedicação a esse tipo de atividade, além de violar o sistema do livre 
convencimento motivado previsto no art. 155 do CPP e no art. 93, IX, da 
Carta Magna, praticamente impossibilita a efetividade da repressão a essa 
espécie delitiva. 

6. O juízo de origem procedeu a atividade intelectiva 

irrepreensível, porquanto a apreensão de grande quantidade de droga 

é fato que permite concluir, mediante raciocínio dedutivo, pela 

dedicação do agente a atividades delitivas, sendo certo que, além disso, 
outras circunstâncias motivaram o afastamento da minorante. 

7. In casu, o Juízo de origem ponderou a quantidade e a variedade das 
drogas apreendidas (1,82g de cocaína pura, 8,35g de crack e 20,18g de 
maconha), destacando a forma como estavam acondicionadas, o local em 
que o paciente foi preso em flagrante (bar de fachada que, na verdade, era 
ponto de tráfico de entorpecentes), e os péssimos antecedentes criminais, 
circunstâncias concretas obstativas da aplicação da referida minorante. 

8. Ordem denegada". (HC 111666, Relator(a): Min. LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 08/05/2012, PUBLIC 23-05-2012) 

In casu, conforme consignado pelo acórdão (fl. 235), foram arrecadados em 

poder do acusado 3,823 quilos de maconha e 1,444 quilo de cocaína. Do exposto resulta que a 

expressiva quantidade e variedade de entorpecente apreendida em poder do acusado, no 

presente caso, constitui circunstância hábil a denotar a dedicação às atividades criminosas, 

impedindo a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei nº 

11.343/06 à falta de preenchimento dos requisitos legais.

Dessarte, verifica-se que, quanto à  alegada ofensa ao artigo 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/06, está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, portanto, a orientação 
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prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida orientação se aplica 

tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto com base na 

alínea "a" do permissivo constitucional.

Lado outro, nos termos do assentado no decisum agravado, no que concerne 

ao dissídio jurisprudencial relativo ao "valor probatório do depoimento de policiais militares e 

sua suficiência para amparar um decreto condenatório", observa-se que o recorrente não se 

desobrigou de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o recorrente não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. CRIME AMBIENTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. 
IDENTIDADE DE FATO E DE DIREITO. COTEJO ANALÍTICO. 
INEXISTÊNCIA. 1. (...). 2. Comprova-se o dissenso jurisprudencial por 
meio de cotejo analítico, em que se identificam os substratos fático e 
jurídico da decisão recorrida com o acórdão paradigma, nos termos do art. 
255 parágrafos, do Regimento Interno. 3. Agravo Regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1046202/MG, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
17/12/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A demonstração do dissídio jurisprudencial não se 
contenta com meras transcrições de ementas, sendo absolutamente 
indispensável o cotejo analítico de sorte a demonstrar a devida similitude 
fática entre os julgados, não verificada na espécie. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo desprovido". (AgRg no REsp 1113118/PR, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2010).
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"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ademais, assim como sublinhado na decisão monocrática, verifica-se que o 
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recorrente, quanto ao tema "valor probatório do depoimento de policiais militares e sua 

suficiência para amparar um decreto condenatório" (fl. 294), nem ao menos aponta 

especificamente qual norma teria sido contrariada, não evidenciando, assim, os motivos que 

fundamentariam sua irresignação. Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal, verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse 

sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS LEIS N.ºs 
8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 
8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A ausência de 
particularização dos artigos dos indigitados dispositivos legais supostamente 
violados inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, sendo 
deficiente a fundamentação do apelo raro, em conformidade com o 
enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. (...). 
4. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA.  
CONFIRMAÇÃO POR ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. I - A interposição de recurso especial 
com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional exige que o 
recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação. In casu, o agravante 
deixou de indicar os dispositivos de lei que teriam sido violados pelo v. 
acórdão recorrido, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 284 do STF. 
II - (...). Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1127133/PE, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
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como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. NETA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO Nº 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESCRIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1 - Mostra-se deficiente o recurso 
especial que não aponta especificamente o dispositivo legal tido por violado 
(enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal). 2 - (...). 3 - 
(...). 4 - (...). 5 - Recurso não conhecido. (REsp 491.087/RJ, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJ 17/10/2005)

Importante frisar que mesmo nas hipóteses de interposição do apelo especial 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do dispositivo da 

legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a alegada divergência, sob pena de  

deficiência na fundamentação recursal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.  NECESSIDADE 
EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. 1. Interposto 
exclusivamente pela divergência jurisprudencial, o recorrente  deveria 
indicar de maneira clara e precisa qual dispositivo de lei foi interpretado de 
forma equivocada pela Corte de origem. Assim, diante da deficiência na 
fundamentação recursal, incide a  Súmula 284/STF. 2. (...). 3. (...).4. 
Recurso especial não conhecido". (REsp 1123023/SP, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010).

"PROCESSO PENAL. ARTS. 299, 304 E 307, ART. 168, § 1º, III, E 
ART. 171, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL 
CALCADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA ACÓRDÃO 
QUE, EM SEDE DE HABEAS CORPUS, DETERMINOU O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE AS TESES CONFRONTADAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1.  (...). 2. (...). 3. 
(...). 4. (...). 5. Ademais, cumpre salientar, que em se tratando de recurso 
especial, é indispensável, mesmo com base na alínea “c”, indicar o 
dispositivo de lei federal objeto de interpretação divergente, providência que 
não se verifica das razões do apelo, atraindo a aplicação da Súmula nº 284 
do Excelso Pretório. 6. (...)". (REsp 478.900/SC, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
"C". SÚMULA Nº 284/STF. 1. (...). 2. A jurisprudência desta Corte 
orienta-se no sentido de que, para ser apreciado o recurso especial 
interposto pela alínea 'c' do art. 105 da Constituição Federal, cabe ao 
recorrente indicar o dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio 
jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da norma federal. 
Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada 
pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. 
Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CONFLITO JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DA 
LEI FEDERAL. FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE INDISPENSÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. I. 
Obsta a pretensão, relativamente ao dissídio pretoriano, não haver o 
recorrente indicado quais os dispositivos de lei federal que teriam tido 
interpretação jurisprudencial divergente. Assim, não há como se pronunciar 
esta Corte apenas sobre tese abstrata, sem vinculação a lei federal 
específica. A divergência se faz em relação a distintas interpretações de 
tribunais sobre os mesmos dispositivos de leis, e, no caso, isso não ocorre. 
Aplicável, por analogia, o verbete n. 284 da Súmula do STF (Precedentes). 
II. Agravo regimental improvido". (AgRg no REsp 1063256/RS, Rel. Min. 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 28/10/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0110616-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1325910 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  12662009  21059702009  210597020098260344  3440120090210596  990104785030

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HEBERT LUCAS GUINDAS DE MOURA
ADVOGADO : JOÃO SIMÃO NETO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEBERT LUCAS GUINDAS DE MOURA
ADVOGADO : JOÃO SIMÃO NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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